LEI 475/04, DE 21 DE JUNHO DE 2004

APROVA PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 




ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, 

Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, faz 

saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de Ubarana, constante do documento anexo, com duração de dez anos. 




Art. 2º - O Poder Público Municipal, obedecendo no que couber, o Plano Nacional de Educação e o Plano Estadual de Educação, em articulação com a sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da implementação do Plano Municipal de Educação. 




§ 1º - O Poder Legislativo Municipal, por intermédio de suas comissões competentes, acompanhará a execução do Plano Municipal de Educação. 



      § 2º - A primeira avaliação realizar-se-á no quarto ano de vigência desta Lei, com vistas à correção de deficiências e distorções, cabendo à Câmara Municipal a aprovação ou não das medidas legais decorrentes do trabalho avaliativo realizado. 




Art. 3º - O Município instituirá o Sistema de Avaliação e estabelecerá os mecanismos necessários ao acompanhamento das metas constantes do Plano Nacional de Educação. 




Art. 4º - Os Planos Plurianuais do Município serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Municipal de Educação e dos respectivos planos decenais. 




Art. 5º - O Poder Executivo Municipal empenhar-se-á na divulgação deste Plano e da progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação. 




Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Ubarana, 21 de junho de 2004.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 
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APRESENTAÇÃO

Por estar em constante evolução, capaz de usar a razão e o pensamento com intencionalidade, dotado de grande potencial reflexivo, só a pessoa humana possui o privilégio de sonhar, traçar planos e construir projetos.

Um sonho, um plano e um projeto nascem do desejo, da paixão e da utopia.

O Plano Municipal de Educação deve ser o resultado de uma construção coletiva de um Município que se projeta para percorrer o caminho da educação real 

para a educação que se deseja.

Profa. Angela maria gonçalves catalaN

Coordenadora Municipal de Educação

NOSSOS SONHOS:

· Que todas as crianças tenham vagas na creche.

· Que 100% (cem por cento) das crianças estejam na escola.

· Eliminar o analfabetismo na nossa cidade.

· Investir em programas complementares, que tira a criança da rua.

· Profissionalização do jovem para o mercado de trabalho.

· Que se garanta o apoio financeiro ao estudante universitário carente.

· Que nossos professores tenham como formação mínima o curso superior.

· Que garanta  padrão  de qualidade de ensino.

· Que o lugar da criança seja na escola, na família e na comunidade.

Educadores do Município de Ubarana.
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I – DIAGNÓSTICO DO MUNICÍPIO

1. Identificação do Município

· Município:



Ubarana

· Ano de criação:


1991

· Região Administrativa:

São José do Rio Preto

· Altitude:



458 m

· Latitude:



21° 09’ 36” 2S

· Longitude:



49° 42’ 30” 0

· Área Urbana:


1,7 Km2

· Área Rural:


201,3Km2

· Distância da Capital:

480 km

2. Prefeitura Municipal de Ubarana

· Endereço:



R. João Virgínio dos Santos, 505

· CEP:



15225-000

· Telefax:



(17) 247 1244

· Prefeito:



Roberto Rodrigues Lapa

· Gestão:



2004

3. Câmara Municipal de Ubarana

· Endereço:



R. João Virgínio dos Santos, 505

· CEP:



15225-000

· Telefax:



(17) 247 1138

· Presidente:


Maurício Marcelino da Silva

· Vice Presidente:


Naul Aparecido da Silva 

· 1º Secretário:


Geraldo Palma Junior

· 2º Secretário:


Francisco Batista Mendonça

· Vereadores:


Gildo dos Santos

Israel Antonio da Silva

João Costa Mendonça
Vicente Sanches Monteiro







Vladimir Guilherme

4. DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DE JOSÉ BONIFÁCIO

· Endereço:



R. Ademar de Barros, 356

· Município:



José Bonifácio – SP

· CEP:



15200-000

· Telefax:



(17) 245 1424

5. Coordenadoria Municipal de Educação

· Endereço:



R. João Virgínio dos Santos, 505

· CEP:



15225-000

· Telefax:



(17) 247 1244

· Coordenadora:


Profa. Angela Maria Gonçalves Catalan

6. rede municipal de educação e ensino

	Educação Infantil

	Nível
	Unidade Escolar

	Creche
	Creche Lindolfo Guilherme da Fonseca

Rua João Pinto Rodrigues, 2020

	Pré – Escola
	EMEIEF Maria Rodrigues de Rezende

Rua José Furtuoso da Silva, 1318


	Ensino Fundamental

	Nível
	Unidade Escolar

	1a a 4a Série
	EMEIEF José Roberto Cândido da Costa

Rua Alfredo Martins de Souza, 548

	5a a 8a Série
	EM Prof. João Dionísio

Rua João Pinto Rodrigues, 1861


	Educação de Jovens e Adultos

	Nível
	Unidade Escolar

	Ciclo I
	EMEIEF José Roberto Cândido da Costa

Rua Alfredo Martins de Souza, 548

	Ciclo II
	EM Prof. João Dionísio

Rua João Pinto Rodrigues, 1861


7. CARACTERÍSTICA do Município

Os dados da realidade social e econômica do Município de Ubarana foram obtidos a partir do IBGE, referente ao Censo Demográfico de 2000. Os dados da realidade educacional foram obtidos através de levantamento realizado pela Coordenaria Municipal de Educação do Município.

7.1. DADOS POPULACIONAIS

O Censo (IBGE, 2000) apresentou os seguintes indicadores populacionais do Município:

	População – 2000

	População
	Nº Absoluto
	%

	Urbana
	3.804
	90,3%

	Rural
	409
	9,7%

	Total
	4.213
	100%


Os dados acima apontam uma densidade populacional expressiva residente na zona urbana do município (90,3%).

7.2. CRESCIMENTO POPULACIONAL

O Censo (IBGE, 2000) apresentou uma taxa média crescimento populacional na forma que segue:

	Crescimento Populacional

	População
	1991
	1996
	2000
	Taxa Média de Crescimento

	
	
	
	
	1991/1996
	1996/2000

	Urbana
	2.450
	3.350
	3.803
	1,36%
	1,13%

	Rural
	391
	525
	4.09
	1,52%
	0,77%

	Total
	2.841
	3.875
	4.213
	1,36%
	1,08%


Os dados acima apontam que na Zona Urbana, a maior taxa média de crescimento ocorreu entre os anos de 1991/1996, com o percentual de 1,36%. Nesse período observa-se também, na Zona Rural, uma taxa média de crescimento superior ao da Zona Urbana, registrando 1,52%. Esses dados apontam para uma taxa média total de crescimento de 1,36% da população, no período de 1991/1996, contra uma taxa média total de 1,08%, registrada no período de 1996/2000.

Esses indicadores de média de crescimento, no período de 1991/1996, podem ser compreendidos a partir da emancipação do município, ocorrida em 1991, que trouxe um fluxo populacional incentivado pela recente emancipação política administrativa, bem como, pelos investimentos que o município recebeu, também neste período, na área agrícola através de grandes projetos de citricultura no Município, estimando plantio de aproximadamente 3.000.000 milhões de pés de laranja, mas que no período seguinte, 1996/2000, sofre forte decréscimo decorrente de pragas nas plantações de laranjas, reduzindo atualmente a estimativa de plantação aproximadamente para 500.000 pés de laranja. Destaca-se neste período de queda de investimento no setor de citrus, forte investimentos no setor sucro-alcooleiro, que não fixa o trabalhador na zona rural.

7.3. ATIVIDADES ECONÔMICAS E EMPREGABILIDADE

O Censo (IBGE, 2000) apresenta os seguintes indicadores de empregabilidade por atividades econômicas existentes no Município:

	Atividades Econômicas e Empregabilidade

	Atividade Econômica
	Número de Empregados
	%

	Agropecuária
	615
	32,2%

	Indústria
	162
	8,5%

	Comércio
	166
	8,7%

	Serviços
	707
	37,1%

	Serviço Público Federal
	-
	-

	Serviço Público Estadual
	-
	-

	Serviço Público Municipal
	255
	13,5%

	Total
	1.905
	100%


Observa-se nos dados apontados acima, um destaque para a absorção de trabalhadores nas atividades de serviço (37,1%), e também, de agricultura (32,2%) como as atividades com maior número de empregados.

Destaca-se neste cenário a importância do Poder Público Municipal que responde por 13,5 % no índice de empregabilidade no Município.

7.4. POPULAÇÃO POR FAIXA ETÁRIA

O Censo (IBGE, 2000) apresenta os seguintes indicadores de faixa etária da população do Município:

	Faixa Etária
	Número da População

	
	Ano: 1.991
	Ano: 2000

	00 a 04 anos
	398
	427

	05 a 09 anos
	460
	439

	10 a 14 anos
	322
	-

	15 a 19 anos
	297
	-

	20 a 24 anos
	277
	-

	25 a 59 anos
	1.069
	2.189

	60 anos e mais
	2.45
	343


7.5. POPULAÇÃO ESCOLAR

Os dados da população escolar referente aos anos 2002 e 2003 (CME, 2002-2003) apresentam os indicadores de população, faixa etária e os correspondentes níveis de educação e ensino:

7.5.1 ANO: 2002

	População Escolar - 2002

	Faixa Etária
	Ensino Regular
	EJA
	Educação Especial

	0 a 3 anos
	98
	
	

	4 a 6 anos
	269
	
	

	7 a 10 anos
	381
	
	04

	11 a 14 anos
	394
	02
	09

	15 a 19 anos
	231
	109
	

	Mais de 19 anos
	27
	263
	

	Total
	1.400
	374
	13

	Total Geral
	1.787


7.5.2 ANO: 2003

	População Escolar – 2003

	Faixa Etária
	Ensino Regular
	EJA
	Educação Especial

	0 a 3 anos
	87
	
	

	4 a 6 anos
	255
	
	

	7 a 10 anos
	410
	
	

	11 a 14 anos
	349
	
	11

	15 a 19 anos
	271
	87
	

	Mais de 19 anos
	24
	255
	

	Total
	1.396
	342
	11

	Total Geral
	1.749


7.6. POPULAÇÃO ANALFABETA

O Censo (IBGE, 2000) apresenta o seguinte indicador de analfabetismo na população do Município com idade superior a 10 anos:

	População Analfabeta com mais de 10 anos

	Total
	12,8%


7.7. DIAGNÓSTICO EDUCACIONAL

Os dados da realidade educacional municipal referente ao ano de 2003 (CME, 2003) apresentam os seguintes indicadores:

Destaca-se que o Município de Ubarana conta com duas Redes de Ensino:

a) Municipal:

a. Educação Infantil: Creche e Pré-Escola

b. Ensino Fundamental

c. Educação de Jovens e Adultos

d. Educação Especial

b) Estadual

a. Ensino Médio

7.7.1. UNIDADES ESCOLARES – 2003

	Unidades Escolares – 2003

	Unidades Escolares
	Rede Municipal
	Rede Estadual

	
	N° de Unidades
	N° de Unidades

	Creche
	01
	-

	Pré-Escola
	01
	-

	Ensino Fundamental: 1ª a 4ª Série
	01
	-

	Ensino Fundamental: 5ª a 8ª Série
	01
	-

	Ensino Médio
	
	01

	EJA
	02
	01

	Educação Especial
	-
	-

	Total
	06
	02

	Total Geral
	08


7.7.2. MATRICULAS POR NÍVEL DE ENSINO: 2001 - 2003

	Número de Alunos Matriculados – 2002

	Município
	Dependên

cia
	Creche
	Pré-Escola
	Classe

Alfab.
	Ens.

Fund.
	Ens. Fund.

1ª a 4ª Série
	Ens. Fund.

5ª a 8ª Série
	Ensino Médio
	Ed. Esp.

Total
	Ed. Esp.

Fund.
	EJA

Total
	EJA

Fund.
	EJA

Semi

pres.

Fund.
	EJA

Semi

pres.

Médio

	UBARANA 
	Estadual 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	162 
	0 
	0 
	75 
	0 
	0 
	0 

	
	Municipal 
	46 
	209 
	0 
	773 
	403 
	370 
	0 
	9 
	9 
	151 
	151 
	0 
	0 

	
	Total 
	46 
	209 
	0 
	773 
	403 
	370 
	162 
	9 
	9 
	226 
	151 
	0 
	0 


	Número de Alunos Matriculados – 2003

	Município
	Dependên

cia
	Creche
	Pré-Escola
	Classe

Alfab.
	Ens.

Fund.
	Ens. Fund.

1ª a 4ª Série
	Ens. Fund.

5ª a 8ª Série
	Ensino Médio
	Ed. Esp.

Total
	Ed. Esp.

Fund.
	EJA

Total
	EJA

Fund.
	EJA

Semi

pres.

Fund.
	EJA

Semi

pres.

Médio

	UBARANA 
	Estadual 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	175 
	0 
	0 
	85 
	0 
	0 
	0 

	
	Municipal 
	98 
	223 
	0 
	769 
	403 
	366 
	0 
	0 
	0 
	119 
	119 
	0 
	0 

	
	Total 
	98 
	223 
	0 
	769 
	403 
	366 
	175 
	0 
	0 
	204 
	119 
	0 
	0 


7.7.3. FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS DOCENTES MUNICIPAIS - 2004

	Formação dos Docentes - 2004

	Formação Acadêmica do Docente
	Nível de Atuação

	
	Creche
	Pré-Escola
	EF

1ª a 4ª
	EF

5ª a 8ª
	EJA
	Educação Especial

	Ensino Médio

Habilitação Magistério
	02
	01
	01
	-
	-
	-

	Curso Superior Incompleto
	06
	05
	02
	-
	-
	-

	Curso Superior Completo
	01
	03
	16
	16
	07
	-

	Total
	09
	09
	19
	16
	07
	00


7.7.4. PROGRAMAS SUPLEMENTARES

São oferecidos os seguintes Programas Suplementares aos alunos da Rede Municipal de Ensino:

· Alimentação Escolar

· Transporte Escolar

· Material Escolar

Além destes, existe ainda outras ações suplementares desenvolvida em parceria com a área da saúde e da assistência social como:

· Programa de Assistência Médico-Odontológico

· Programa Bolsa Escola – Programa Nacional de Renda Mínima

· Atendimento na área de Psicologia

· Atendimento na área de Fonoaudiologia

· Atendimento na área de Psicopedagogia

7.7.5. AÇÕES DE AMPLIAÇÃO DE OFERTA DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS

Com a ampliação da Rede Municipal de Ensino, o Poder Público Municipal ampliou a oferta de serviços educacionais municipais através das seguintes ações:

· Ampliação do quadro docente;

· Ampliação do quadro de suporte pedagógico;

· Capacitação de pessoal docente;

· Aquisição de material escolar;

· Aquisição de material didático;

· Construção da EMEI em 2002, para atendimento na área de Educação Infantil.

7.7.6. ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE

Os indicadores que seguem, são dados levantados pela Coordenadoria Municipal de Educação de Ubarana (CME, 2002), que permitem observar a evolução do índice de produtividade verificada na Rede Municipal de Ensino. Com esses dados é possível adotar medidas que visem assegurar a permanência e o sucesso da criança e do adolescente na escola.

Causas externas ao sistema educacional contribuem para que os adolescentes e jovens se percam pelos caminhos da escolarização, agravados por dificuldades da própria organização da escola e do processo ensino – aprendizagem, o que tem contribuído para a evasão e retenção escolar. Apesar da Coordenadoria Municipal de Educação de Ubarana ter criado Projetos visando diminuir a evasão e retenção, muito ainda poderá ser feito com a implantação deste Plano Municipal de Educação, esperando que a consciência e a mobilização social dela decorrente, promova esforços, coordenados pelas diferentes instâncias do Poder Público e que resultem numa evolução positiva do Sistema Municipal de Ensino como um todo, em termos de melhoria da qualidade de ensino.

7.7.6.1. MOVIMENTAÇÃO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL - 2003

	Movimentação Escolar da Educação Infantil – 2003

	Educação Infantil
	Evasão
	Transferência
	Matrícula

	
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%

	Creche
	20
	14,7
	-
	-
	136
	100

	Pré Escola
	02
	0,7
	32
	12,12
	264
	100


7.7.6.2. MOVIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – 2003

	Movimentação Escolar do Ensino Fundamental – 2003

	Série
	Transferência
	Evasão
	Retenção
	Promoção
	Matricula

Ano

	
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%

	1ª Série
	16
	12,93
	-
	-
	23
	18,55
	85
	68,55
	124
	100

	2ª Série
	17
	13,82
	-
	-
	19
	15,45
	87
	70,73
	123
	100

	3ª Série
	18
	17,82
	01
	0,99
	06
	5,94
	76
	75,24
	101
	100

	4ª Série
	14
	12,17
	01
	0,87
	10
	8,70
	90
	78,26
	115
	100

	Subtotal
	65
	14,04
	02
	0,43
	58
	12,53
	338
	73,00
	463
	100

	5ª Série
	10
	9,17
	-
	-
	09
	8,26
	91
	83,49
	109
	100

	6ª Série
	19
	15,97
	01
	0,84
	12
	10,08
	87
	73,11
	119
	100

	7ª Série
	19
	21,11
	01
	1,11
	04
	4,44
	54
	0,60
	90
	100

	8ª Série
	26
	22,80
	08
	7,01
	04
	3,51
	76
	66,67
	114
	100

	Subtotal
	74
	17,13
	10
	2,31
	29
	6,71
	308
	71,30
	432
	100

	Total
	139
	15,53
	12
	1,34
	87
	9,72
	646
	72,18
	895
	100

	EJA: 1ª a 4ª Série
	09
	15,79
	29
	50,87
	10
	17,55
	09
	15,79
	57
	100

	EJA: 5º A 8º Série
	21
	30,43
	13
	18,84
	02
	2,30
	33
	47,83
	69
	100

	Subtotal
	30
	23,81
	42
	33,33
	12
	9,52
	42
	33,33
	126
	100

	Total Geral
	169
	16,55
	54
	5,29
	99
	9,67
	688
	67,38
	1.021
	100


7.7.7. RECEITA ANUAL DO MUNICÍPIO

	Receita Anual do Município: 2001 – 2002 – 2003

	Ano: 2001
	Ano: 2002
	Ano: 2003

	R$
	%
	R$
	%
	R$
	%

	922.919,12
	25,95
	1.047.392,14
	25,67
	1.076.160,96
	27,33


II – PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

1.1. BREVE HISTÓRICO

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, cinqüenta anos após a primeira tentativa oficial, ressurgiu a idéia de um Plano Nacional de Educação de longo prazo, com força de lei, capaz de conferir estabilidade às iniciativas governamentais na área da educação. O art. 214 do referido diploma legal contempla esta obrigatoriedade.

Por outro lado, a Lei Federal 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, determina nos artigos 9º e 87, respectivamente que cabe à União, a elaboração do Plano, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e institui a Década da Educação. Estabelece ainda, que a União encaminha o Plano ao Congresso Nacional, em um ano após a publicação da citada lei, com diretrizes e metas para os dez anos posteriores, em sintonia com a Declaração Mundial sobre a Educação para Todos.

Com a promulgação da Lei Federal 10.172, 09 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação, os Estados e Municípios são convocados a iniciarem processo de elaboração dos seus respectivos Planos de Educação.

2. DIRETRIZES

São diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Educação de Ubarana:

1. Elevação do nível de escolaridade da população;

2. Melhoria da qualidade do ensino municipal em todos os níveis;

3. Redução das desigualdades sociais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública municipal;

4. Democratização da gestão do ensino público municipal;

5. Ênfase numa Educação para a paz e para o desenvolvimento sustentável através do meio ambiente nos termos do artigo 225 da Constituição Federal.

6. Assegurar o Ensino Religioso fundado nos princípios humanísticos para formação integral da pessoa. 

3. PRIORIDADES

São prioridades estabelecidas no Plano Municipal de Educação de Ubarana, segundo o dever constitucional e as necessidades sociais do Município:

1. Garantia de ensino fundamental obrigatório a todas as crianças e adolescentes de 7 a 14 anos, assegurando o seu ingresso, regresso, permanência e sucesso na escola e a conclusão deste ensino.

2. Garantia de ensino fundamental a todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram.

3. Ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino: educação infantil, educação de jovens e adultos e educação especial.

4. Valorização dos profissionais da educação, através da formação inicial e continuada, em especial dos professores.

5. Desenvolvimento de sistema de informação e da avaliação em todos os níveis e modalidades de ensino municipal.

6. Definição de objetivos e metas para cada nível e modalidades de ensino municipal.

7. Definição de diretrizes para a Gestão e financiamento do Sistema Municipal de Educação.

8. Definição de objetivos e metas para a formação e valorização do magistério e demais profissionais da educação, nos próximos dez anos.

4. PRazo de vigência do plano municipal de educação

O presente Plano Municipal de Educação de Ubarana terá vigência por 10 (dez) anos a partir da data de sua aprovação.

5. EDUCAÇÃO INFANTIL

5.1. diagnóstico

A educação das crianças de zero a seis anos em estabelecimentos específicos de educação infantil vem crescendo, de forma bastante acelerada, em decorrência da necessidade da família contar com uma instituição que se encarregue do cuidado e da educação de seus filhos pequenos, principalmente quando os pais trabalham fora de casa. Se a inteligência se forma a partir do nascimento e se há “janelas de oportunidades”, na infância quando um determinado estímulo ou experiência exerce maior influência a inteligência do que em qualquer época da vida, assegurar a educação infantil com qualidade significa garantir o desenvolvimento desse potencial humano.

Proporcionar o atendimento com profissionais especializados capazes de fazer a mediação entre o que a criança já conhece e o que pode conhecer significa investir de maneira privilegiada no desenvolvimento infantil.

Na base da educação infantil encontra-se também o direito ao cuidado e à educação a partir do nascimento que a criança tem assegurado no seu pleno desenvolvimento.

Por determinação da LDB, as creches atenderão crianças de zero a três anos de idade, ficando a faixa de 4 á 6 anos para a pré-escola, e deverão adotar objetivos educacionais, transformando-se em instituições de educação, segundo as diretrizes curriculares nacionais emanadas pelo Conselho Nacional de Educação. Essa determinação segue a melhor pedagogia, porque é nessa idade, precisamente que os estímulos educacionais têm maior poder de influência sobre a formação da personalidade e o desenvolvimento da criança. Trata-se de um tempo que não pode estar descuidado ou mal orientado.

Observamos que as matriculas na educação infantil no município de Ubarana vem  crescendo, e este fenômeno decorre da expressão e pressão da demanda sobre a esfera do governo municipal que está mais próximo às famílias e corresponde a prioridade constitucional de atuação dos municípios nesse nível, simultaneamente ao ensino fundamental.

Outra questão importante a analisar é o número de crianças por professor, pois nesta faixa etária, as crianças precisam de atenção bastante individualizada em muitas circunstâncias e requerem mais cuidados dos adultos. Na classe das creches este número de crianças por professor deve ser bem menor que o das classes de pré-escolas.

Em relação à infra-estrutura dos estabelecimentos, deve-se adaptar as novas normas deste Plano, para que os espaços físicos não sejam inadequados. Dada a importância dos brinquedos livre, criativo e grupal nessa faixa etária, esse problemas deve merecer atenção especial, na década da educação, sob pena de termos uma educação infantil descaracterizada, pela predominância de atividades cognitivas em salas de aula.

Finalmente, um diagnóstico das necessidades da educação infantil precisa assinalar as condições de vida e desenvolvimento das crianças e suas famílias. A pobreza, que afeta grande parte delas, que retira de suas famílias as possibilidades mais primárias de alimentá-las e assisti-las, tem que ser enfrentada com políticas  abrangentes que envolvam saúde, a nutrição, a educação, a moradia, o trabalho e o emprego, a renda e os espaços sociais de convivência, cultura e lazer. Pois todos esses são elementos constitutivos da vida e do desenvolvimento da criança. Daí porque a intervenção na infância, através de programas de desenvolvimento infantil, que englobem ações integradas tornam-se importantes instrumento de desenvolvimento econômico e social.

Na década da educação, propomos a busca de soluções para as diversas demandas da Educação Infantil Municipal.

5.2. diRETRIZES

São diretrizes para a educação infantil municipal:

1. A educação infantil é um direito de toda criança e uma obrigação do Estado (art. 208, IV da Constituição Federal)

2. Assegurar a educação infantil como a primeira etapa da educação básica que deve estabelecer as bases da personalidade humana, da inteligência, da vida emocional, da socialização.

3. A educação infantil deve ser uma ação complementar à ação da família.

4. As propostas pedagógicas da educação infantil devem ser elaboradoras a partir dos marcos propostos pelas diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil e complementadas pelas normas do Sistema Municipal de Educação.

5. Ampliar o atendimento de educação infantil com qualidade beneficiando a toda criança que necessite e cuja família queira ter seus filhos freqüentando uma instituição educacional.

6. Assegurar recursos financeiros necessários para a educação infantil.

7. Articulação com os setores e agentes públicos e privados da política de proteção integral a criança.

8. Assegurar a formação inicial e continuada aos profissionais de educação infantil.

9. Conceder prioridade de oferta pública aos serviços de educação infantil às crianças das famílias de menor renda;

10. Implantação de unidades de educação infantil nas áreas de maior necessidade e nelas concentrando o melhor de seus recurso técnicos e pedagógicos.

11. Garantia do atendimento em tempo integral para as crianças de idade menores, das famílias de renda mais baixa, quando os pais trabalham fora de casa.

12. Inclusão de crianças especiais na educação infantil, através de programas específicos de orientação aos pais, qualificação dos professores, adaptação dos estabelecimentos quanto às condições físicas, mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos.

5.3. OBJETIVOS E METAS

	Objetivos
	Metas
	Prazo
	Responsável

	1. Ampliar a oferta da educação infantil
	· 30% da pop. de até 3 anos

· 60% da pop. de até 3 anos

· 60% da pop. de  4 a 6 anos

· 80% da pop. de  4 a 6 anos
	· 05 anos

· 10 anos

· 05 anos

· 10 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	2. Elaborar as normas e padrões de funcionamento da Educação Infantil.
	· Elaboração e aprovação das Normas e Padrões de Funcionamento da Educação Infantil
	· 01 ano
	· Cons. Munic. Educcação

	3. Autorizar construções e funcionamento de instituições de Educação Infantil, públicas e privadas, segundo o as normas e padrões de funcionamento estabelecidos pelo Conselho Municipal de Educação.
	· 100% das Instituições de Educação Infantil adequadas as normas e padrões estabelecidos
	· 02 anos
	· Cons. Munic. Educação

	4. Adaptação predial da Educação Infantil as normas e padrões de funcionamento estabelecidos pelo Conselho Municipal de Educação.
	· 100% das instalações prediais de Educação Infantil adequadas as normas e padrões estabelecidos
	· 05 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

	5. Assegurar formação mínima dos profissionais de EI.
	· Magistério: Dirigentes EI

· Superior: Dirigentes EI

· Magistério: Professores EI 

· Superior: 70% Prof. EI
	· 05 anos

· 10 anos

· 05 anos

· 10 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

	6. Estabelecer requisito mínimo para admissão de docentes para EI.
	· Mínimo: Magistério

· Preferencial: Superior
	· 1 ano
	· PM Ubarana

· Câmara Vereadores

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	7. Promover formação continuada para o pessoal docente e de apoio da EI.
	· 100% dos profissionais
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

	8. Definir a política pedagógica da EI com base nos Referenciais Nacionais de EI
	· Implantação da Política Pedagógica da EI
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	9. Assegurar que as instituições de educação infantil tenham formulado, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seus projetos pedagógicos.
	· 100% das instituições com projetos pedagógicos elaborados
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

	10. Estabelecer um sistema de acompanhamento, controle e supervisão da educação infantil, nos estabelecimentos públicos e privados.
	· Implantação de sistema de acompanhamento, controle e supervisão da educação infantil
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

	11. Integrar as ações dos setores da educação, saúde e assistência na manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento das crianças de 0 a 3 anos de idade.
	· Integração operacional nas áreas de educação, saúde e assistência social.
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. Saúde

· Coord. Munic. A .Social

	12. Garantir a alimentação escolar e acompanhamento nutricional das crianças atendidas na Educação Infantil.
	· 100% das crianças atendidas
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

	13. Assegurar o fornecimento equipamentos e materiais pedagógicos necessários ao desenvolvimento do projeto pedagógico nas instituições públicas de EI.
	· 100% das instituições públicas.
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

	14. Democratizar a gestão da EI através da Implantação de Conselhos Escolares nas instituições de educação infantil.
	· Implantação de Conselhos Escolares em 100% das instituições públicas.
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

	15. Promover o atendimento de apoio e orientação as famílias das crianças da EI.
	· Atender 100% das famílias das instituições públicas.
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. A.Social

	16. Adotar progressivamente o atendimento em tempo integral para as crianças de 0 a 6 anos.
	· 100% das crianças atendidas
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

	17. Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação da EI
	· Elaboração parâmetros de qualidade da EI
	· 02 anos
	· Cons. Munic. Educação

	18. Assegurar a aplicação do percentual orçamentário destinado a EI
	· Aplicação de 100% dos recursos destinados a EI
	· Imediato
	· PM Ubarana

· Câmara Vereadores

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação


6. Ensino fundamental

6.1. diagnóstico

De acordo com a Constituição Federal, o ensino fundamental é obrigatório e gratuito. O art. 208 preconiza a garantia da oferta, inclusive para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria. É básico na formação do cidadão pois de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 32, o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo constituem meios para o desenvolvimento da capacidade de aprender e de se relacionar no meio social e político. É prioridade oferecê-lo a toda população.

O art. 208, § 1º da Constituição Federal, afirma “o acesso ao ensino obrigatório gratuito é direito público subjetivo” e seu não-oferecimento pelo Poder Público ou sua oferta irregular implica responsabilidade da autoridade competente. A exclusão da escola de crianças em idade própria, seja por incúria do Poder Público, seja por omissão da família e da sociedade, é a forma mais perversa e irremediável de exclusão social, pois nega o direito elementar de cidadania, reproduzindo o círculo da pobreza e da marginalidade e alienando o munícipe de qualquer perspectiva de futuro.

Podemos considerar que o número de crianças de 7 a 14 anos matriculados no ensino fundamental tem aumentado, o que está muito próximo de uma universalização real do atendimento. Uma parcela da população pode ser reincorporada à escola regular e outra precisa ser atingida pelos programas de educação de jovens e adultos.

A existência no município de Ubarana de crianças e adolescentes fora da escola e as taxas de analfabetismo estão estreitamente associadas. Trata-se, em ambos os casos de problemas localizados concentrando-se em famílias de migrantes oriundos de outros estados em busca de melhores condições de sobrevivência.

Na maioria das situações, o fato de ainda haver crianças fora da escola não tem como causa determinante o déficit de vagas, está relacionado as condições de exclusão social em que vivem pequena parte do população local. Não basta abrir vagas, é preciso criar programas paralelos de assistência a famílias, pois são fundamentais para o acesso e permanência da criança e do adolescente na escola, que depende muitas vezes para sua subsistência da exploração do trabalho infanto-juvenil.

O Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) deve garantir os recursos para a continuação do ensino fundamental no município. É preciso que a União e o Estado continuem atentos a este problema, priorizando auxílio técnico e financeiro para o Município.

6.2. diRETRIZES

São diretrizes para o ensino fundamental municipal:

1. Universalização do Ensino Fundamental, considerando a indissociabilidade entre o acesso, permanência e qualidade da educação escolar;

2. Adoção de políticas educacionais destinadas à correção das distorções idade-série.

3. Progressiva implantação do ensino em tempo integral;

4. Atualização curricular valorizando a interdisciplinaridade, as novas concepções pedagógicas e a inserção de temas transversais em consonância com as diretrizes emanadas;

5. Melhoria da infra -estrutura física das escolas, contemplando adaptações adequadas a portadores de necessidades especiais, espaços especializados de atividades artístico-culturais, esportivas, recreativas e a adequação de equipamentos;

6. Promoção da inclusão digital através do favorecimento de condições para a utilização das tecnologias educacionais em multimídia;

7. Fortalecimento dos programas de formação e de qualificação de professores.

8. Consolidação e o aperfeiçoamento do censo escolar e do Sistema de Avaliação, permitindo um permanente acompanhamento da situação escolar do Município.

6.3. OBJETIVOS E METAS

	Objetivos
	Metas
	Prazo
	Responsável

	1. Universalizar o atendimento a toda a clientela do ensino fundamental.
	· 100% da pop. de 7 a 14 anos
	· 05 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	2. Ampliar para nove anos a duração do ensino fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade.
	· 100% da pop. de 6 a 14 anos
	· 02 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	3. Reduzir as taxas de repetência e evasão, por meio de programas de aceleração da aprendizagem e de recuperação paralela ao longo do curso, garantindo efetiva aprendizagem.
	· Redução de 50% as taxas de repetência e evasão
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

	4. Elaborar os padrões qualidade com infra-estrutura e equipamentos para o ensino fundamental, compatíveis com tamanho dos estabelecimentos e com as realidades de cada escola.
	· Elaboração dos padrões de qualidade para o ensino fundamental
	· 01 Ano
	· Cons. Munic. Educação

	5. Autorizar construções e funcionamento de escolas de ensino fundamental municipais atendendo os padrões de qualidade estabelecido pelo Conselho Municipal de Educação.
	· 100% das Escolas de Ensino Fundamental adequadas aos padrões de qualidade estabelecidos
	· 02 anos
	· Cons. Munic. Educação

	6. Assegurar que todas as escolas de ensino fundamental atendam os padrões de qualidade e segurança para funcionamento.
	· 100% das Escolas de Ensino Fundamental adequadas aos padrões de qualidade estabelecidos
	· 05 anos
	· Cons. Munic. Educação

	7. Equipar as escolas de ensino fundamental de acordo com os padrões de qualidade estabelecidos no Município.
	· 100% das Escolas de Ensino Fundamental equipadas
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

	8. Assegurar que as escolas de ensino fundamental tenham formulado, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seus projetos pedagógicos de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacional.
	· 100% das escolas de ensino fundamental com projetos pedagógicos elaborados
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

	9. Democratizar a gestão das Escolas de Ensino Fundamental através da Implantação de Conselhos Escolares.
	· Manter Conselhos Escolares em 100% das EF.
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

	10. Integrar recursos do Poder Público destinados à política de assistência social para garantir ações de renda mínima e ações sócio-educativas para as famílias em situação de exclusão social.
	· Atender 50% das famílias das escolas de ensino fundamental municipais
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. A.Social

	11. Prover as bibliotecas das escolas do ensino fundamental
	· Atender 100% das escolas de ensino fundamental municipais
	· Imediato
	· Coord. Munic. Educação

	12. Prover o transporte escolar dos alunos da zona rural.
	· Atender 100% dos alunos matriculados
	· Imediato
	· Coord. Munic. Educação

	13. Garantir a alimentação escolar e acompanhamento nutricional das crianças e adolescentes do ensino fundamental.
	· 100% das crianças atendidas
	· Imediato
	· Coord. Munic. Educação

	14. Ampliar progressivamente a jornada escolar visando expandir a escola de tempo integral, que abranja um período de pelo menos sete horas diárias, com previsão de professores e funcionários em número suficiente.
	· 100% das crianças e adolescentes atendidas
	· 10 anos
	· Coord. Munic. Educação

	15. Organizar a matriz curricular dos cursos noturnos, de forma a adequá-los às características de clientela e promover a eliminação gradual de necessidades de sua oferta.
	· Organização curricular dos cursos noturnos
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	16. Articular as atuais funções de supervisão e inspeção no sistema de avaliação.
	· Integração operacional
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	17. Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a sistema de monitoramento.
	· Desenvolvimento do sistema de informação de desempenho escolar
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	18. Realizar o censo educacional das crianças e adolescentes que se encontram fora da escola visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório.
	· Realização do censo educacional com freqüência anual
	· imediato
	· Coord. Munic. Educação

	19.  Assegurar o Ensino Religioso como disciplina a ser desenvol- vida de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacional    
	· Inclusão do Ensino Religioso na grade Curricular 
	· 03 anos
	· Cood. Munic. Educação

· Unidades Escolares

	20. Desenvolvimento da educação ambiental como tema transversal a ser desenvolvida como prática educativa integrada, contínua e permanente.
	· Inclusão da educação ambiental como tema transversal
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

· Unidades escolares

	21. Apoiar e incentivar as organizações estudantis e o protagonismo infanto-juvenil, como espaço de participação e de exercício da cidadania.
	· Ampliar e fortalecer a participação protagônica da criança e do adolescente
	· Imediato
	· Coord. Munic. Educação

· Unidades escolares

· Grêmios Estudantis


7. Ensino Médio


O Ensino Médio no Município de Ubarana é mantido pela Rede Estadual de Ensino.

8. Ensino SUPERIOR


O Município de Ubarana não conta com Ensino Superior. A Prefeitura Municipal de Ubarana fornece transporte escolar para os alunos que dele precisam para freqüentar o ensino superior na região.

9. EDUCAÇÃO DE JOVEM E ADULTO

9.1. diagnóstico

A Constituição Federal determina como um dos objetivos do Plano Nacional de Educação a integração de ações do poder público que conduzam à erradicação do analfabetismo (art. 214, I). Trata-se de uma tarefa que exige uma ampla mobilização de recursos humanos e financeiros por parte dos governos e da sociedade. 

Os déficits do atendimento no ensino fundamental resultaram ao longo dos anos num grande número de jovens e adultos que não tiveram acesso ou não lograram terminar o ensino fundamental obrigatório.

Embora tenha havido progresso com relação a essa questão, o número de analfabetos maiores de 15 anos, é ainda excessivo no município, o analfabetismo está intimamente associado às taxas de crescimento do município que recebe trabalhadores rurais de outras regiões, bem como, o número de adolescentes fora da escola, fato este que é uma preocupação na educação do Município.

9.2. diRETRIZES

São diretrizes para a educação de jovens e adultos no município:

1. A Educação de Jovens e Adultos no nível fundamental deve ser oferecida gratuitamente a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

2. Deve-se diversificar os programas curriculares através da produção de materiais didáticos e técnicas apropriadas.

3. Assegurar a especialização e formação continuada do corpo docente;

4. Estabelecer parcerias com os equipamentos culturais públicas, tais como museus e bibliotecas e privadas como cinemas e teatros.

5. Co-responsabilidade partilhada entre a União, o Estado, o Município e a Sociedade Civil organizada.

9.3. OBJETIVOS E METAS

	Objetivos
	Metas
	Prazo
	Responsável

	1. Erradicar o analfabetismo entre os jovens e adultos.
	· 50% dos jovens e adultos analfabetos

· 100% dos jovens e adultos analfabetos


	· 05 anos

· 10 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	2. Assegurar a oferta de educação de jovens e adultos equivalentes às séries iniciais do ensino fundamental.
	· 50% dos jovens e adultos analfabetos
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

	3. Assegurar a oferta de educação de jovens e adultos equivalentes às séries finais do ensino fundamental.
	· 100% dos jovens e adultos analfabetos
	· 10 anos
	· Coord. Munic. Educação

	4. Implantar programa municipal de ensino e exames para jovens e adultos priorizando os bairros com elevado índice de analfabetismo.
	· 100% das unidades escolares localizadas em bairros com elevado índe de analfabetismo
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	5. Estabelecer programa municipal para fornecimento de material didático-pedagógico para alunos da educação de jovens e adultos em nível de ensino fundamental.
	· 100% dos jovens e adultos matriculados
	· 04 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

	6. Implantar programa de formação continuada de professores de jovens e adultos.
	· Implementação do programa de formação continuada de professores

· Atender 100% dos professores
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

	7. Estabelecer políticas de parcerias para o aproveitamento dos espaços ociosos existentes na comunidade, bem como o efetivo aproveitamento do potencial de trabalho comunitário das entidades da sociedade civil, para a educação de jovens e adultos.
	· Mobilização da sociedade civil organizada para o EJA
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	8. Realizar o censo educacional da população analfabeta visando localizar a demanda e sensibilizar para a oferta da educação de jovens e adultos.
	· Realização do censo educacional com freqüência anual
	· Imediato
	· Coord. Munic. Educação

	9. Fortalecer na Coordenadoria Municipal de Educação o setor responsável de promoção da educação de jovens e adultos.
	· Criação do setor da educação de jovens e adultos
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	10. Aperfeiçoar o sistema de certificação de competências para prosseguimento de estudos.
	· Implementação do sistema de certificação de competências para prosseguimento de estudos
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

	11. Associar ao ensino fundamental para jovens e adultos a oferta de cursos básicos de formação profissional.
	· Articular educação com o preparo para o mundo do trabalho
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	12. Ampliar o atendimento nos cursos de educação para jovens e adultos.
	· Ampliação da rede de EJA em 100%

· Ampliação da rede de EJA em 200%
	· 05 anos

· 10 anos
	· Coord. Munic. Educação

	13. Implantar sistema de avaliação e divulgação dos resultados do EJA
	· Monitoramento do cumprimento das metas
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

	14. Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as de proteção contra o desemprego e de geração de empregos.
	· Integração operacional da Educação com Assistência Social
	· 02 anos
	· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. A . Social

	15. Incentivar nas empresas programas de apoio a educação de jovens e adultos para os seus trabalhadores.
	· Articulação com 100% das empresas
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

	16. Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as culturais, de sorte que sua clientela seja beneficiária de ações que permitam ampliar seus horizontes culturais.
	· Integração das ações do EJA com a política cultural
	· Imediato
	· Coord. Munic. Educação

	17. Assegurar no orçamento da educação básica o financiamento do EJA.
	· Assegurar 100% do financiamento do EJA no orçamento da educação básica
	· Imediato
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação


10. EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA


O Município de Ubarana não conta com Educação a Distância.

11. EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL


O Município de Ubarana não conta com Educação Tecnológica e Formação Profissional.

12. EDUCAÇÃO especial

12.1. diagnóstico

A Constituição Federal estabelece o direito de as pessoas com necessidades especiais receberem educação preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208, III). A diretriz atual é a de promover a inclusão dessas pessoas em todas as áreas da sociedade. Trata-se, portanto, de duas questões: o direito à educação, assegurado a todas as pessoas, e o direito de receber essa educação sempre que possível junto com as demais pessoas nas escolas regulares.

A legislação, no entanto, é sábia em determinar preferência para essa modalidade de atendimento educacional, ressalvando os casos de excepcionalidade em que as necessidades do educando exigem outras formas de atendimento. As políticas recentes do setor têm indicado três situações possíveis para a organização do atendimento:

1. participação nas classes comuns;

2. sala especial;

3. escola especial.

Todas as possibilidades têm por objetivo a oferta de educação de qualidade.

No município de Ubarana a Rede Municipal de Ensino tem buscado assegurar:

1. a inclusão do aluno com necessidade educacional especial no sistema regular de ensino, quando esse atendimento não se mostra possível, em função das necessidades do educando, realiza-se o atendimento em classes especiais, no próprio município, ou ainda encaminha-se para escolas especializadas;

2. criação da Sala de Recursos para prestação de apoio e orientação aos programas de inclusão, além do atendimento específico;

3. melhoria da qualificação dos professores do ensino fundamental para essa  clientela.

Apesar do crescimento das matrículas, o déficit é muito grande e constitui um desafio para o sistema de ensino, pois diversas ações devem ser realizadas ao mesmo tempo. Entre elas destacam-se a sensibilização dos demais alunos e da comunidade em geral para a integração, as adaptações curriculares, a qualificação dos professores para o atendimento nas escolas regulares, aquisição de materiais pedagógicos adequados para as diferentes necessidades, adaptação das escolas para que os alunos especiais possam nelas transitar, oferta de transporte adaptado, etc.

Mas o grande desafio nesta modalidade de educação é a construção de uma escola pública inclusiva, que garanta o atendimento à diversidade humana.

12.2. diRETRIZES

São diretrizes para a educação especial no município:

1. A educação especial se destina às pessoas com necessidades especiais no campo de aprendizagem, originadas quer de deficiências físicas, sensorial, mentais ou múltiplas, quer de características como alta habilidades, superdotação ou talentos;

2. A inclusão dessas pessoas no sistema de ensino regular é uma diretriz constitucional (art. 208, III);

3. Garantia que todas as crianças, jovens e adultos com necessidades especiais sejam atendidos em escolas regulares, sempre que for recomendado pela avaliação de suas condições pessoais;

4. Garantia do acesso a educação especial como responsabilidade de todos;

5. Promoção da educação especial, como modalidade de educação escolar, nos diferentes níveis de ensino;

6. Garantia do ingresso no ensino regular para os diversos graus e tipos de deficiência;

7. Formação de recursos humanos com capacidade de oferecer o atendimento aos educandos especiais na educação infantil e ensino fundamental, bem como, em instituições especializadas e outras instituições educacionais;

8. Preparação do pessoal técnico e de apoio da escola para o atendimento adequado a educação especial;

9. Garantia de professores especializados e material pedagógico adequado para funcionamento das classes especiais;

10. Ênfase nas escolas especiais somente quando as necessidades dos alunos assim o indicarem;

11. Garantia de atendimento de escolas especiais através de convênios para assegurar o atendimento da clientela;

12. Valorização da permanência dos alunos nas classes regulares, eliminando práticas de encaminhamento para classes especiais daqueles que apresentam dificuldades comuns de aprendizagem, problemas de dispersão de atenção ou de disciplina.

13. Assegurar recursos orçamentários da educação fundamental para a educação especial.
14. Assegurar que o atendimento seja feito dentro do Município. 

12.3. OBJETIVOS E METAS

	Objetivos
	Metas
	Prazo
	Responsável

	1. Organizar no município, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, programas destinados a ampliar a oferta de estimulação precoce (interação educativa adequada) para as crianças com necessidades educacionais especiais, em instituições especializadas ou regulares de educação infantil, especialmente creches.
	· 100% do programa implantado em creche
	· 03 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. Saúde

· Coord. Munic. A . Social

	2. Generalizar, como parte dos programas de formação em serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para os professores em exercício na educação infantil e no ensino fundamental, utilizando inclusive a TV Escolas e outros programas de educação a distância.
	· 100% dos professores envolvidos na Educação Especial
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

	3. Garantir a generalização, da aplicação de testes de acuidade visual e auditiva em todas as instituições de educação infantil e do ensino fundamental em parceria com a área de saúde, de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado às crianças especiais.
	· Aplicação dos testes em 100% das crianças atendidas na Educação Infantil
	· 05 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. Saúde

	4. Redimensionar conforme as necessidades da clientela, incrementando se necessário, as classes especiais, salas de recursos e outras alternativas pedagógicas recomendadas de forma a oferecer e apoiar a integração dos educandos com necessidades especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam..
	· Fortalecimento da inclusão educacional
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

	5. Generalizar, o atendimento dos alunos com necessidades especiais na educação infantil e no ensino fundamental, inclusive através de consórcios entre municípios, quando necessário, provendo, nestes casos, o transporte escolar.
	· Atendimento a 100% dos alunos com necessidades especiais
	· 10 anos
	· Coord. Munic. Educação

	6. Estabelecer em parceria com as áreas de assistência social e cultura e com organizações não governamentais, redes municipais ou intermunicipais para tornar disponíveis aos alunos cegos e aos de visão sub-normal livros de literatura falados, em braile e em caracteres ampliados.
	· Atendimento a 100% dos alunos cegos e aos de visão sub-normal
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. A . Social

	7. Estabelecer programas para equipar as escolas de ensino fundamental que atendam educandos surdos e aos de visão sub-normal, com aparelhos de amplificação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem, atendendo-se, prioritariamente, as classes especiais e salas de recurso.
	· Atendimento a 100% dos alunos surdos, cegos e aos de visão sub-normal
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

· Assistente Social

	8. Estabelecer padrões mínimos de infra-estrutura das escolas para o recebimento dos alunos especiais.
	· Estabelecimentos dos padrões mínimos de infra-estrutura 
	· 05 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	9. Autorizar a construção de prédios escolares, públicos e privados, em conformidade com os padrões mínimos de infra-estrutura das escolas para o recebimento dos alunos especiais.
	· Construções adequadas aos padrões estabelecidos
	· 05 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	10. Adaptar os prédios escolares existentes segundo os padrões mínimos de infra-estrutura das escolas para o recebimento dos alunos especiais.
	· Adaptação das construções existentes adequando aos padrões estabelecidos
	· 05 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	11. Definir indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições de educação especial, públicas e privadas, e generalizar, progressivamente sua observância.
	· Definição dos indicadores e normas de funcionamento das instituições de educação especial
	· 02 anos
	· PM Ubarana

· Cons. Munic. Educação

· Coord. Munic. Educação

	12. Ampliar o fornecimento e uso de equipamentos de informática como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais.
	· 100% do atendimento de educação especial informatizado
	· 05 anos
	· PM. Ubarana

· Coord. Munic. Educação

	13. Assegurar transporte escolar com as adaptações necessárias aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção.
	· Atender 100% dos alunos que apresentem dificuldade de locomoção
	14. Imediato
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

	15. Assegurar a inclusão, no projeto pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício.
	· Inclusão do atendimento da educação especial no projeto pedagógico das unidades escolares
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

	16. Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismo de cooperação com a política de educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e não governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho.
	· Desenvolver programas de qualificação profissional para 100% dos alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho
	· 10 anos
	· Coord. Munic. Educação

	17. Definir condições para a terminalidade para os educandos que não puderem atingir níveis ulteriores de ensino.
	· Definição das condições para a terminalidade para a educação especial
	· 05 anos
	· Coord. Munic. Educação

	18. Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assistência social para, tornar disponíveis órteses e próteses para todos os educandos com deficiências, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso.
	· Fornecimento de órteses e próteses para todos os alunos com deficiência
	· 10 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. Saúde

· Coord. Munic. A . Social

	19. Aumentar os recursos destinados à educação especial, a fim de atingir, o mínimo equivalente a (5%) dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, contando, para tanto com as parcerias nas áreas de saúde, assistência social, trabalho e previdência.
	· Elevação para 5% dos recursos orçamentários da educação para serem aplicados na educação especial
	· 02 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. Saúde

· Coord. Munic. A . Social

	20. Organizar o funcionamento no sistema de ensino municipal o setor responsável pela educação especial, bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento dessa modalidade, que possa atuar em parceria com os setores de saúde, assistência social, trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil.
	· Criação do setor responsável pela educação especial no Sistema de Ensino Municipal
	· 03 anos
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação

· Coord. Munic. Saúde

· Coord. Munic. A . Social

	21. Estabelecer um sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelo censo educacional e pelos censos populacionais.
	· Criação do sistema de informações sobre a educação especial
	· 03 anos
	· Coord. Munic. Educação

	22. Implantar gradativamente, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artísticas, intelectual ou psicomotora.
	· Implantação de atendimento aos alunos superdotados
	· 01 ano
	· Coord. Munic. Educação

	23. Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fim lucrativo com atuação exclusiva em educação especial, que realizem atendimento de qualidade, atestado em avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino.
	· Manutenção da parceria com instituições de atendimento exclusivo em educação especial
	· 01 ano
	· PM Ubarana

· Coord. Munic. Educação


13. EDUCAÇÃO indígena


O Município de Ubarana não conta com Educação Indígena.

14. MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA


O Município de Ubarana não conta com o Magistério da Educação Básica.

15. FINANCIAMENTO E GESTÃO

15.1. diagnóstico


A fixação de um plano de metas exige uma definição de custos assim como a identificação dos recursos atualmente disponíveis e das estratégias para sua aplicação, seja por meio de uma gestão mais eficiente, seja por meio da criação de novas fontes, a partir da constatação da necessidade de maior investimento.


Os percentuais constitucionalmente vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino devem representar o ponto de partida para a formulação e implementação de metas educacionais.


Além dos recursos municipais, foi concebido o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, que passou a ser conhecido como FUNDEF, este é constituído com recursos equivalentes a 15% de alguns impostos (FPM, ICMS e IPI), além da compensação referente às perdas com a desoneração das exportações, decorrentes da Lei Complementar n° 87/96.


O FUNDEF, além de promover a eqüidade, foi o instrumento de uma política que induziu várias outras transformações:

1. com a criação de conta única e específica e dos conselhos de acompanhamento e controle social, deu-se mais transparência à gestão;

2. com a obrigatoriedade da  apresentação de plano de carreira com exigência de habilitação, deflagrou-se um processo de profissionalização da carreira do magistério;

3. com a subvinculação ao pagamento de professores, melhorando os salários.


Financiamento e gestão estão indissoluvelmente ligados. A transparência da gestão de recursos financeiros e o exercício do controle social permitem garantir a efetiva aplicação dos recursos destinados a educação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional facilita amplamente esta tarefa, ao estabelecer no § 5º do art. 69, o repasse automático dos recursos vinculados, ao órgão gestor e ao regulamentar quais as despesas admitidas como gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino.

15.2. diRETRIZES

São diretrizes para o financiamento e gestão da educação no município:

1. O financiamento da Educação é um preceito constitucional, pois a educação deve ser assegurada com absoluta prioridade pela família, pelo Estado e pela sociedade;

2. Gestão de recursos da educação por meio de fundos de natureza contábil de contas específicas, permitindo vinculação efetiva, sendo a base de planejamento, permitindo controle social eficaz e aplicação mais justa tanto com referência as verbas do FUNDEF como a da aplicação dos 25% constitucionais que fazem parte da Educação;

3. Fortalecimento das instâncias de controle interno e externo, órgãos de gestão no sistema de ensino municipal, como o Conselho Municipal de Educação, o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, cuja competência deve ser ampliada, de forma a alcançar todos os recursos destinados à Educação Básica (Educação Infantil e Ensino Fundamental);

4. Implantação do sistema de informação, com o aprimoramento da base de dados educacionais do aperfeiçoamento dos processos de coleta e armazenamento de dados censitários e estatísticos sobre a educação;

5. Consolidação de um sistema de avaliação, indispensável para verificar a eficácia das políticas públicas em matéria de educação;

6. Gestão democrática da Educação Municipal através de seus órgãos colegiados.

15.3. OBJETIVOS E METAS

15.3.1. FINANÇIAMENTO

	Objetivos
	Metas
	Prazo
	Responsável

	1. Implementar mecanismo de acompanhamento e controle das aplicações dos percentuais mínimos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino.
	· Acompanhamento e controle trimestral
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	2. Estabelecer mecanismos destinados a assegurar o cumprimento dos arts. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases, que definem os gastos admitidos como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aqueles que não podem ser incluídos nesta rubrica.
	· Acompanhamento e controle trimestral
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	3. Mobilizar o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, o Conselho Municipal da Educação, as Associações de Pais e Mestres para exercerem a fiscalização necessária na aplicação dos recursos.
	· Acompanhamento e controle trimestral
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

· Cons. FUNDEF

· APM

	4. Estabelecer no município, a educação infantil como prioridade a aplicação dos 10% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados para o ensino fundamental.
	· Aplicação dos 10% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados para o ensino fundamental.
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	5. Estabelecer a utilização prioritária para a educação de jovens e adultos, de parte dos 15% destinados ao ensino fundamental cujas fontes não integram o FUNDEF no município.
	· Aplicação de recursos do ensino fundamental para a educação de jovens e adultos
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	6. Promover estudos para a autonomia financeira das escolas mediante repasses de recursos diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos.
	· Repasse de recursos diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos.
	· 1 ano
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	7. Integrar ações e recursos técnicos, administrativos e financeiros da Coordenadoria Municipal da Educação e de outras Coordenadoria nas áreas de atuação comum.
	· Integração operacional
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Conselhos Municipais

· Coord. Municipais


15.3.2. gestão

	Objetivos
	Metas
	Prazo
	Responsável

	Aperfeiçoar o regime do sistema de ensino, com vistas a uma ação coordenada e cooperativa com a União e Estado, compartilhando responsabilidades, a partir das funções constitucionais próprias e supletivas das metas deste Plano Municipal de Educação.
	· Aperfeiçoamento do regime do sistema de ensino, com vistas a uma ação coordenada e cooperativa com a União e Estado, compartilhando responsabilidades, a partir das funções constitucionais próprias e supletivas das metas deste Plano Municipal de Educação.
	· 03 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

· Redes e Sistemas de outros municípios

	Colaboração entre as redes e sistemas de outros municípios, através de consórcios intermunicipais e colegiados regionais consultivos, quando necessário.
	· Estabelecimento de parcerias e trocas de informações e experiências entre as redes e sistemas de outros municípios.
	· 02 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

· Redes e Sistemas de outros municípios

	Apoiar o Conselho Municipal da Educação.
	· Apoio ao Conselho Municipal de Educação, através de capacitação técnica-administrativa, nas áreas de Formulação, Controle e Financiamento
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

	Definir no sistema de ensino normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade.
	· Definição das normas de gestão democrática do ensino público, assegurando a participação da comunidade.
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	Editar, no sistema de ensino, normas e diretrizes gerais desburocratizantes e flexíveis, que estimulem a iniciativa e a ação inovadora das instituições escolares.
	· Estabelecimento de normas que estimulem a iniciativa e a ação inovadora das instituições escolares.
	· 01 ano
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	Desenvolver padrão de gestão que tenha como elementos a destinação de recursos para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola, a eqüidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade.
	· Desenvolvimento de padrão de gestão que tenha como elementos a destinação de recursos para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola, a eqüidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade.
	· 03 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Cons. Munic. Educação

	Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução de sua proposta pedagógica.
	· Apoio técnico às escolas na elaboração e execução da proposta pedagógica
	· Imediato
	· Coord. Munic. Educação

· Direções das escolas

· Coord. pedagógica

	Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e ampliar se possível sua autonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às escolas para pequenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.
	· Implantação da Caixa de Custeio através da APM ou outra modalidade de gestão
	· 01 ano
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

	Informatizar a Coordenadoria Municipal de Educação, integrando-a em rede ao sistema nacional de estatísticas educacionais.
	· Informatização da Coordenadoria Municipal de Educação integrando em rede ao sistema nacional de estatísticas educacionais
	· 03 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

	Estabelecer programa de formação do pessoal técnico da Coordenadoria Municipal da Educação atender as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação.
	· Estabelecimento de programa de formação do pessoal técnico da Coordenadoria Municipal da Educação atender as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação.
	· 05 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

	Informatizar, gradualmente a administração das escolas, conectando-as em rede com a Coordenadoria Municipal de Educação.
	· Informatização da administração das escolas, conectando-as em rede com a Coordenadoria Municipal de Educação.
	· 02 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Escolas

	Estabelecer no Município, com a colaboração com Instituições Superior de Educação, programas diversificados de formação continuada e atualização na área de gestão escolar.
	· Desenvolvimento de programas diversificados de formação continuada e atualização na área de gestão escolar.


	· 02 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Direções de Escolas

	Consolidar e/ou aperfeiçoar o Sistema de Avaliação do Município, e/ou participar do Sistema de Avaliação do Estado, da União e o censo escolar.
	· Consolidação da participação do município no Sistema de Avaliação do Estado, da União e o censo escolar.
	· Imediato
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· SEE

· MEC

	Estabelecer em colaboração técnica e financeira com o Estado, um programa de avaliação de desempenho que atinja todas as escolas de ensino fundamental do município.
	· Estabelecimento de programa de avaliação de desempenho que atinja todas as escolas de ensino fundamental do município.
	· 05 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

	Estabelecer programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de educação infantil.
	· Implantação de programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de educação infantil.
	· 05 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

	Definir padrões mínimos de qualidade da aprendizagem na Educação Infantil e do Ensino Fundamental.
	· Definição de padrões mínimos de qualidade da aprendizagem na Educação Infantil e do Ensino Fundamental.
	· 03 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

	Instituir o Conselho de Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados a Educação Infantil.
	· Criação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados a Educação Infantil.
	· 02 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação

· Poder Legislativo

	Incluir, nos levantamentos estatísticos e no censo escolar informação acerca do gênero, em cada categoria de dados coletados.
	· Inclusão nos levantamentos estatísticos e no censo escolar de informações acerca do gênero, em cada categoria de dados coletados.
	· 02 anos
	· Prefeitura Municipal

· Coord. Munic. Educação


III – PLANO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

1. PLANO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

1. OBJETIVOS

1.1. GERAL

Implantar sistema de monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação do Município de Ubarana visando a obtenção de significativa melhoria no padrão de atendimento prestado.

1.2. específicos

· Acompanhar o desenvolvimento das atividades apresentadas no Plano Municipal de Educação;
· Verificar a adequação das estruturas: física, administrativa, recursos humanos e equipamentos das Unidades Escolares que compõem a rede executora para detectar a qualidade dos serviços oferecidos;

· Verificar a aplicação dos recursos financeiros da educação, buscando detectar o custo da prestação de serviço;

· Acompanhar as atividades de aprimoramentos dos recursos humanos envolvidos nas atividades docentes e de suporte pedagógico a tais serviços;

· Verificar a efetividade das ações dos Conselhos Municipais;

· Aprimorar a grade de atividades oferecidas e as metodologias aplicadas nos Projetos Pedagógicos executados;

· Priorizar a superação dos resultados alcançados no decorrer da aplicação dos Projetos.

2. OPERACIONALIZAÇÃO

2.1. CARACTERIZAÇÃO DO UNIVERSO

· Educação Infantil: modalidade creche

· Educação Infantil: modalidade pré-escola

· Ensino Fundamental

· Educação de Jovens e Adultos

· Educação Especial

2.2. DEFINIÇÃO DO CONJUNTO DE UNIDADES ESCOLARES QUE SERÃO OBJETOS DE MONITORAMENTO

	Educação Infantil

	Nível
	Unidade Escolar

	Creche
	Creche Lindolfo Guilherme da Fonseca

Rua João Pinto Rodrigues, 2020

	Pré – Escola
	EMEIEF Maria Rodrigues de Rezende

Rua José Furtuoso da Silva, 1318


	Ensino Fundamental

	Nível
	Unidade Escolar

	1a a 4a Série
	EMEIEF José Roberto Cândido da Costa

Rua Alfredo Martins de Souza, 548

	5a a 8a Série
	EM Prof. João Dionísio

Rua João Pinto Rodrigues, 1861


	Educação de Jovens e Adultos

	Nível
	Unidade Escolar

	Ciclo I
	EMEIEF José Roberto Cândido da Costa

Rua Alfredo Martins de Souza, 548

	Ciclo II
	EM Prof. João Dionísio

Rua João Pinto Rodrigues, 1861


2.3. DEFINIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO

	Definição de Procedimento

	Ação
	Registro
	Local
	Freqüência
	Responsável

	Supervisão
	Formulários específicos

Relatórios
	Unidades Escolares
	Mensalmente
	Coord. Munic. Educ.

	Preenchimento de formulários e informativos
	Formulários específicos
	Unidades Escolares
	Quando necessário
	Dirigentes de Unidades Escolares

	Realização de entrevistas
	Formulários específicos
	Coord. Munic. Educ.
	Quando necessário
	Coord. Munic. Educ.

	Reuniões
	Atas e relatórios
	Coord. Munic. Educ.

Unidades Escolares
	Mensalmente
	Prefeito Municipal

Coord. Munic. Educ.

Cons. Munic. Educ.

	Recebimento de orientação técnicas e administrativas
	Formulários específicos
	Coord. Munic. Educ.
	Mensalmente
	Coord. Munic. Educ.

Contador

	Orientação para recebimento de recursos financeiros e acompanhamento da aplicação
	Formulários específicos

Cartilhas de orientações
	Coord. Munic. Educ.
	Trimestralmente
	Coord. Munic. Educ.

Presidente dos Conselhos

	Orientação para elaboração do Projeto Pedagógico Anual e Acompanhamento da Execução
	Manual de orientação

Grupos de trabalho
	Coord. Munic. Educ.
	Anualmente
	Coord. Munic. Educ.

Cons. Munic. Educ.

Dirigentes de Unidades Escolares


2.4. PERIODICIDADE

Anual

3. RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos para monitorar e avaliar o desenvolvimento do Plano Municipal de Educação serão convocados e disponibilizados pela Coordenadoria Municipal de Educação.

4. TRATAMENTO E DIVULGAÇÃO DOS DADOS

Os dados resultantes do Plano de Monitoramento serão divulgados através de relatórios circunstanciados contendo tabelas, gráficos, foto, recortes de jornais, filmagens enviados aos Conselhos Municipais, Câmara de Vereadores, Diretoria Regional de Ensino e Meios de Comunicação Local e Regional.

Ubarana, 28 de Maio de 2004.

	Profa. Ângela Maria G. Catalan
	Roberto Rodrigues Lapa

	Coord. Munic. Educação
	Prefeito Municipal


PAGE  
1

